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Introdução* 

O presente artigo examina as compe-
tências e habilidades propostas pelos Pa-
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râmetros Curriculares Nacionais (PCNs) 
para a disciplina de Filosofia, e apresenta a 
percepção crítica dos professores do Ensino 
Médio público desse componente curricular 
sobre o tema. A pesquisa foi desenvolvida 
tendo como embasamento teórico as con-
cepções de autores que tratam desse tema 
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Resumo: O texto relata a percepção de professores de filosofia, que atuam em escolas públicas, em 
nível médio, sobre as competências e habilidades propostas pelos PCNs para o ensino de filosofia. 
Verifica até que ponto os professores desenvolvem as habilidades e competências para levar os 
estudantes a filosofar com o rigor e a globalidade. Analisa a compreensão que os docentes têm 
sobre a legitimidade e validade dessas habilidades e competências. O estudo foi desenvolvido a 
partir da abordagem qualitativa, com a realização de pesquisa bibliográfica e aplicação de entrevis-
ta com professores de filosofia do ensino médio e apresenta a seguinte estrutura: contextualiza a 
inserção da disciplina de Filosofia no ensino médio; comenta as leis que embasam o ensino de Fi-
losofia e as habilidades e competências desenvolvidas em uma educação filosófica; examina os 
PCNs para identificar as competências e habilidades propostas para o ensino de Filosofia; analisa 
as respostas das entrevistas e discute esses dados com base nas concepções de autores que pesqui-
sam sobre o ensino da filosofia. Portanto, constata que os docentes têm desenvolvido as propostas 
dos PCNs, porém encontram dificuldades: falta de hábito de leitura dos estudantes, as situações 
materiais precárias das instituições e a falta de atenção do governo ao ensino em geral. 
Palavras–chave: Ensino de Filosofia; Professores de Filosofia; Habilidades e Competências. 
 
Resumen: En texto reporta la percepción de los maestros de filosofía que trabajan en las escuelas 
públicas, en la escuelas secundarias, acerca de las habilidades y competencias propuestas por los 
PCNs a la enseñanza de filosofía. Verifica en qué medida los maestros desarrollar las habilidades y 
competencias para llevar el estudiante a filosofar con el rigor y globalidad. Examina la comprensión 
que los maestros tienen acerca de la legitimidad y validez de las capacidades y habilidades. El estu-
dio fue desarrollado a partir del enfoque cualitativo, con la realización de una búsqueda bibliográfi-
ca y la aplicación de entrevista con maestro de filosofía y tiene la siguiente estructura: contextualizar 
la inclusión de la disciplina de Filosofía en la escuela secundaria; comenta las leyes que apoyan la 
enseñanza de filosofía y las habilidades y competencias desarrolladas en una educación filosófica; 
examina los PNCs para identificar las habilidades y capacidades propuestas para la enseñanza de 
filosofía; analiza las respuestas de las entrevistas y debate esos datos basado en concepciones de 
autores que investigan acerca de la enseñanza de filosofía. Por lo tanto, constata que los maestros 
han desarrollado las propuestas del los PNCs, pero encuentran dificultades: ausencia del costumbre 
de lectura de los estudiantes, situaciones materiales pobres de las instituciones públicas y la aten-
ción casi inexistente que el gobierno ofrece la enseñanza en general. 
Palabras claves: Enseñanza de filosofía; Maestros de filosofía; Habilidades y Competencias.  
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e de pesquisa empírica realizada em forma 
de entrevista estruturada, aplicada a profes-
sores de filosofia que atuam no nível mé-
dio, em escolas públicas de Santa Maria, 
RS. Foram analisadas as respostas obtidas 
para verificar se os professores de filosofia 
desenvolvem as habilidades e competên-
cias previstas nos PCNs, para que o jovem 
seja mobilizado a filosofar com o rigor e 
globalidade que a filosofia exige no nível 
médio. Logo, questiona-se em que medida 
os docentes estão desenvolvendo as habili-
dades e competências em filosofia, no en-
sino médio, e qual a compreensão que os 
mesmos apresentam da validade dessas 
competências. O estudo, desenvolvido em 
uma abordagem qualitativa, divide-se em 
três partes, que procuram refletir sobre essa 
temática e se constituem em um breve his-
tórico da situação da disciplina desde o 
Brasil Colônia, percebendo seu desenvol-
vimento a partir de manobras políticas e 
ideológicas até a atualidade, quando foi 
reinserida obrigatoriamente nesse nível de 
ensino. Na parte seguinte será tratado so-
bre as habilidades e competências desen-
volvidas em uma educação filosófica, se-
gundo os PCNs para o ensino médio, com 
uma reflexão sobre as leis, normas ou dire-
trizes que norteiam o ensino em geral e o 
de filosofia, a partir das competências e 
habilidades, especialmente sintetizadas nas 
Orientações curriculares para o ensino mé-
dio. Por fim, serão apresentadas as con-
cepções dos professores de filosofia sobre 
as habilidades e competências sugeridas 
nos PCNs, que serão relacionadas e exa-
minada à luz das concepções e percepções 
de alguns estudiosos do ensino da Filosofia. 

O artigo aborda a questão relativa ao 
ensino de filosofia na escola média, ou se-
ja, examina e foca nas habilidades filosófi-
cas que os professores de filosofia devem 
desenvolver para atingir as competências 
próprias ao ato de filosofar, tais como: re-
fletir, criticar, analisar, argumentar, inferir.   

 
 

Breve contextualização da disciplina de 
filosofia no ensino médio brasileiro 

Sabe-se que a Filosofia é uma forma 
de conhecimento, que há mais de 2.500 
anos, contribui com os outros tipos de sa-
ber, na formação do ser humano, especi-
almente na educação. Porém, o ensino de 
filosofia no Brasil foi desenvolvido vincula-
do a ideologias e a disciplina apresentou, 
até pouco tempo, um caráter instrumental, 
pois foi inserida ou retirada do currículo da 
escola média de acordo com interesses ins-
titucionais e políticos. 

Alves (2002) apresenta os períodos da 
história do Brasil, verificando quais deles 
contemplavam a Filosofia no currículo. Se-
gundo o referido autor, desde o Brasil Co-
lônia a Filosofia sofre várias inserções e 
retiradas dos currículos da educação brasi-
leira, nesse período a presença da filosofia 
é garantida. No período compreendido 
entre a Primeira República e o Golpe Mili-
tar de 1964, a presença da disciplina é in-
definida, algumas vezes fazendo parte do 
currículo, outras vezes não, de acordo com 
interesses políticos. No Período Ditatorial, 
após 1964 se configura como ausência da 
Filosofia na escola secundária e no Período 
de Redemocratização Política, pós 1980, 
caracteriza-se como presença controlada.   
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Observa-se que a LDB 9.394 de 20 de 
dezembro de 1996, propôs modificações 
importantes, no ensino médio brasileiro, 
sugerindo no artigo 36 que “Os conteúdos, 
as metodologias, e as formas de avaliação 
serão organizadas de tal forma que ao final 
do Ensino Médio o educando demonstre: 
[...] domínio dos conhecimentos de filosofia 
e de sociologia necessários ao exercício da 
cidadania” (PCNs, 1999, p. 46-7). Entre-
tanto, essa lei não especificava se tais co-
nhecimentos seriam através de uma disci-
plina específica ou algo em torno de temas 
transversais. Com essa indeterminação foi 
encaminhado no ano de 2001, outro proje-
to de lei que propunha a obrigatoriedade 
do ensino de Filosofia e Sociologia, mas o 
presidente Fernando Henrique Cardoso, 
embora sociólogo, por formação acadêmi-
ca, vetou o referido projeto. Oito anos de-
pois, já com outro governo, o do Presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva, retornou o 
mesmo projeto de lei e nessa oportunidade 
foi aprovado. Assim, passou a vigorar em 
02 de junho de 2008, a Lei 11.684 que 
determina a obrigatoriedade do ensino de 
Filosofia e Sociologia, como disciplinas em 
todas as séries do Ensino Médio.  

Para agilizar esse processo e assegurar 
a inserção dessas duas disciplinas, durante 
o Ensino Médio, surgiu a Resolução nº 1, 
de 15 de maio de 2009, que dispõe sobre a 
implementação da Filosofia e da Sociologia 
no Currículo desse nível de ensino, a partir 
da edição da Lei nº 11.684/2008, que alte-
rou a Lei nº 9.394/1996, de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), com 
as seguintes orientações. 

 

Art. 1º Os componentes curriculares, Filo-
sofia e Sociologia são obrigatórios ao lon-
go de todos os anos do Ensino Médio, 
qualquer que seja a denominação e a or-
ganização do currículo, estruturado este 
por sequência de séries ou não, composto 
por disciplinas ou por outras formas flexí-
veis. 

Art 2º Os sistemas de ensino deverão es-
tabelecer normas complementares e me-
didas concretas visando à inclusão dos 
componentes curriculares Filosofia e So-
ciologia em todas as escolas, públicas e 
privadas, obedecendo aos seguintes pra-
zos de implantação: 

I- início em 2009, com a inclusão obriga-
tória dos componentes curriculares Filoso-
fia e Sociologia em, pelo menos, um dos 
anos do Ensino Médio, preferentemente a 
partir do primeiro ano; 

II- prosseguimento dessa inclusão ano a 
ano, até 2011, para os cursos de Ensino 
Médio com 3 (três) anos de duração, e até 
2012, para os cursos com duração de 4 
(quatro) anos. 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino e 
escola que já implantaram um ou ambos 
os componentes em seus currículos de-
vem ser incentivados a antecipar a reali-
zação desse cronograma, para benefício 
maior de seus alunos. 

Art. 3º Os sistemas de ensino devem zelar 
para que haja eficácia na inclusão dos re-
feridos componentes, garantindo-se, além 
de outras condições, aulas suficientes em 
cada ano e professores qualificados para 
o seu adequado desenvolvimento. 

Art. 4º Esta resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário (BRASIL, 2009, 
p.1). 

 
Desde o segundo semestre de 2008 e 

os anos posteriores, portanto, contamos 
com a adequação dos currículos a essa no-
va lei (ROCHA, 2008). Inicia-se, desse mo-
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do, o processo de adaptação da disciplina e 
os novos desafios enfrentados pelos profes-
sores de filosofia. Um desses desafios atu-
ais, por parte dos educadores, é o de traba-
lhar com a Filosofia na perspectiva de de-
senvolver o espírito observador, analítico e 
crítico da realidade, o que é muito evidente 
na fala de alguns pensadores, como se de-
monstra nos trechos a seguir:  

 

O que justifica a presença da filosofia co-
mo disciplina no currículo do Ensino Mé-
dio é a oportunidade que ela oferece aos 
jovens estudantes de desenvolverem um 
pensamento crítico e autônomo. Em ou-
tras palavras, a filosofia permite que eles 
experimentem um ‘pensar por si mes-
mos’.[...]  A filosofia ‘desnaturaliza’ nosso 
pensamento cotidiano, fazendo com que 
nós coloquemos sob suspeita, sob interro-
gação, nos fazendo ‘pensar o próprio 
pensamento’. E, com isso, nos permite 
produzir um pensamento melhor elabora-
do, com melhores fundamentos, mais crí-
tico (GALLO, 2003, p.43).   

 
Ainda, Gallo, citando Foucault, diz que 

ele: “[...] caracterizou a atividade filosófica 
como uma espécie de ‘exercício de si, no 
pensamento’. Isto é, como um trabalho de 
pensar sobre si mesmo, que faz com que 
cresçamos e nos modifiquemos como pes-
soas” (2003, p.43).  Nesse sentido, entende 
que o que caracteriza a Filosofia, enquanto 
tal, é a “produção de conceito”. Como to-
da a produção do novo pode ser desestabi-
lizadora do que está posto, Gallo afirma 
que: “não se ensina filosofia impunemente; 
não se aprende filosofia impunemente. A 
‘oficina de conceitos’ é um local perigoso, 
de onde podem brotar conceitos que sejam 
ferramentas para mudar o mundo” (2008, 
p. 175). 

Talvez aí esteja uma explicação para as 
continuas inserções e retiradas da Filosofia 
dos currículos escolares. 

 
Habilidades e competências para uma edu-
cação filosófica 

De acordo com os Parâmetros Curricu-
lares Nacionais - PCNs, o estudante de en-
sino médio deve ter a oportunidade de de-
senvolver as competências e habilidades 
filosóficas (HORN, 2004). Tais competên-
cias e habilidades são representadas por 
conceitos como elaborar de modo reflexi-
vo, debater, investigar, compreender, ar-
gumentar, contextualizar, articular conhe-
cimentos, entre outros. Contudo, mesmo 
com a obrigatoriedade da disciplina de Fi-
losofia no Ensino Médio se sabe que o es-
tudante ainda não se interessa em filosofar. 
Logo, é preciso refletir sobre as competên-
cias e habilidades, propostas pelos PCNs, 
para o ensino de filosofia, para que se 
compreenda em que medida esse ensino 
atinge o que se propõe e qual o critério 
usado para propor tais competências e ha-
bilidades. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção (LDB 9.394/96) trouxe para a educa-
ção brasileira uma atualização significativa, 
dando origem a documentos ou normatiza-
ções que passam a nortear o ensino, como 
os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs, 1999). Esses textos foram escritos 
com o objetivo de orientar as escolas e os 
professores para a consecução do novo 
ensino médio, proposto pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Mé-
dio (DCNEM), de 1998. 

O ensino médio, a partir de então pas-
sou a ser dividido em três grandes áreas, a 
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saber: Linguagens e Códigos e suas Tecno-
logias; Ciências da Natureza, Matemática e 
suas Tecnologias; e Ciências Humanas e 
suas Tecnologias. Para cada área foi elabo-
rado um texto específico, em que são espe-
cificados os conhecimentos sobre o com-
ponente curricular, assim como as compe-
tências e habilidades a serem desenvolvidas 
pela disciplina. O texto original foi de difícil 
compreensão pelos professores e devido a 
essa situação, posteriormente, em 2002, 
para explicar ou perceber as implicações 
deste documento, surgiram as Orientações 
Educacionais Complementares aos Parâ-
metros Curriculares Nacionais (os PCNs +) 
e para sintetizar melhor essas normas foi 
publicado em 2006 as Orientações Curricu-
lares para o Ensino Médio1. 

Neste último documento, no qual se 
fundamenta a realização desta pesquisa, há 
a proposição dos objetivos e papel da Filo-
sofia no Ensino Médio. Sobre os objetivos 
do Ensino Médio, o Artigo 35 da LDB 
9.394 propõe: “o aprimoramento do edu-
cando como ser humano, a sua formação 
ética, o desenvolvimento de sua autonomia 
intelectual e de seu pensamento crítico, sua 
preparação para o mundo do trabalho e o 
desenvolvimento de competências para 
continuar seu aprendizado” (1996, p. 28-
29). 

Nessa perspectiva, a Filosofia tem im-
portante contribuição a oferecer. Além dis-
so, a Filosofia é vista como aquela discipli-
na que além de manter contato com as 
outras áreas curriculares, contribui, especi-

1 Toda a vez que for citado o documento Orienta-
ções Curriculares para o Ensino Médio: Ciências 
Humanas e suas Tecnologias - volume 3 (2006), 
será utilizada a expressão Orientações Curriculares 

ficamente, para o desenvolvimento da ca-
pacidade argumentativa e de conhecimento 
histórico (NASCIMENTO, 2004). Para que 
se consiga efetivar esses objetivos, o ensino 
de Filosofia abandonou a compreensão de 
um ensino que privilegia apenas os conte-
údos e o saber meramente enciclopédico. 
Ora, o ensino de Filosofia passa a ser en-
tendido como atividade, logo aprender filo-
sofia significa: 

 

romper com a centralidade da idéia de 
um conteúdo programático e privilegi-
ar a Filosofia como atitude, como 
aquisição de competências específicas 
do filosofar. É exatamente esta a im-
plicação do infinitivo filosofar: uma 
disciplina de Filosofia deseja fazer com 
que o aluno aprenda a filosofar, o que 
significa, em última instância, adquirir 
uma série de capacidades e habilida-
des que lhe permitirá dialogar com 
textos filosóficos, através da leitura crí-
tica e da escrita, e mobilizar os conhe-
cimentos enquanto recursos a serem 
empregados nas mais complexas situ-
ações reais (BRASIL, 2009, p. 118). 

 
 
Nos PCNs, uma das novidades é que 

no planejamento de ensino não se pode 
mais prever objetivos educacionais, mas o 
desenvolvimento de habilidades que de-
vem promover a aquisição de competên-
cias por parte do estudante. Embora esteja 
claro que o ensino se processe por compe-
tências, os PCNs não definem suficiente-
mente o que se entende por tal paradigma, 
e esta é uma constatação de teóricos da 
educação, por exemplo, Perrenoud afirma 
que: “[...] não existe uma definição clara e 
partilhada de competências. A palavra tem 
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muitos significados e ninguém pode pre-
tender dar a definição” (1999, p. 9).  

Apesar dos múltiplos significados, Per-
renoud define competência como sendo 
“uma capacidade de agir eficazmente em 
um determinado tipo de situação, apoiada 
em conhecimentos, mas sem limitar-se a 
eles” (1999, p. 07). Complementando a 
mesma ideia, Perrenoud, em uma entrevis-
ta concedida à Gentile e Bencini, amplia o 
conceito de competência e oferece um 
exemplo: 

 

Competência é a faculdade de mobilizar 
um conjunto de recursos cognitivos (sabe-
res, capacidades, informações, etc.) para 
solucionar com pertinência e eficácia uma 
série de situações. [...] Saber orientar-se 
em uma cidade desconhecida mobiliza as 
capacidades de ler um mapa, localizar-se, 
pedir informações ou conselhos; e os se-
guintes saberes: ter noção de escala, ele-
mentos da topografia ou referências geo-
gráficas (GENTILE; BENCINI, 2012, p. 
01). 

 
A convergência que se percebe entre 

essas ideias e abordagens e o que há nas 
Orientações Curriculares, apontam para a 
capacidade de saber fazer, dar respostas e 
eficiência: 

 

Com efeito, ela é sempre interior a cada 
disciplina, não havendo uma noção uni-
versal. Sendo da ordem das disposições, 
só pode ser lida e reconhecida à luz de 
matrizes conceituais específicas. Em certos 
casos, a competência mostra-se na elabo-
ração de hipóteses, visando à solução de 
problemas. Em outros casos, porém, uma 
vez que as competências não se desen-
volvem sem conteúdos nem sem o apoio 
da tradição, a competência pode significar 
a recusa de soluções aparentes por recur-

so ao aprofundamento sistemático dos 
problemas (BRASIL, 2006, p. 30). 

 
A partir disso, pergunta-se: quais as 

competências e as habilidades que estão 
sendo propostas para o ensino de Filosofia, 
ou que capacidades se quer desenvolver 
nos jovens? A essa pergunta há uma res-
posta sintética, apresentada nas Orienta-
ções Curriculares: 

 

De forma um tanto sumária, pode-se 
afirmar que se trata tanto de competên-
cias comunicativas, que parecem solicitar 
da Filosofia um refinamento do uso ar-
gumentativo da linguagem, para o qual 
podem contribuir conteúdos lógicos pró-
prios da Filosofia, quanto de competên-
cias, digamos, cívicas, que podem fixar-se 
igualmente à luz de conteúdos filosóficos 
(BRASIL, 2006, p. 30).  

 
Estas competências, tanto comunicati-

vas ou cívicas, que se fundamentam na 
natureza argumentativa da filosofia serão 
desenvolvidas a partir de três grupos: Re-
presentação e Comunicação; Investigação 
e Compreensão; e Contextualização socio-
cultural. 

O primeiro grupo de competências: 
Representação e Comunicação, relaciona-
se com as linguagens, entendidas como 
instrumentos de produção de sentido para 
toda e qualquer formulação do intelecto 
humano, além de referir-se também às dife-
rentes formas de acesso, organização e sis-
tematização de conhecimentos. Neste cam-
po, estão implicadas quatro competências 
específicas da Filosofia. As aulas de Filoso-
fia devem estar focadas no desenvolvimen-
to das capacidades de: 
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- ler textos filosóficos de modo significati-
vo; 

- ler, de modo filosófico, textos de diferen-
tes estruturas e registros; 

- elaborar por escrito o que foi apropriado 
de modo reflexivo; 

- debater, tomando posição, defendendo-
a argumentativamente e mudando de po-
sição face a argumentos mais consistentes 
(BRASIL, 2006, p. 33). 

 
O segundo grupo de competências: In-

vestigação e Compreensão, diz respeito aos 
diferentes procedimentos, métodos, concei-
tos e conhecimentos que são mobilizados e 
construídos nos variados processos de in-
tervenção no real, que são sistematizados a 
partir da resolução de problemas relacio-
nados às análises acerca da realidade soci-
al. A contribuição específica da Filosofia, 
neste campo, pode ser resumida na compe-
tência de: “Articular conhecimentos filosófi-
cos e diferentes conteúdos e modos discur-
sivos nas Ciências Naturais e Humanas, nas 
Artes e em outras produções culturais” 
(BRASIL, 2006, p. 33). 

O último grupo de competências: Con-
textualização Sociocultural, refere-se à di-
versidade, ou seja, à constituição dos dife-
rentes significados que saberes de ordem 
variada podem assumir em diversos con-
textos sociais. A transposição do campo de 
competências ‘contextualização sociocultu-
ral’ para a disciplina de Filosofia se dá atra-
vés da competência específica de: “Contex-
tualizar conhecimentos filosóficos, tanto no 
plano de sua origem específica quanto em 
outros planos: o pessoal-biográfico; o en-
torno sociopolítico, histórico-cultural; o ho-
rizonte da sociedade científico-tecnológica” 
(BRASIL, 2006, p. 34). Com relação à essa 

competência, as Orientações Curriculares 
fazem um alerta para que se evite a des-
contextualização dos textos filosóficos (ou 
textos de diferentes estruturas e registros), o 
que implicaria na não compreensão dos 
mesmos e no não desenvolvimento desta 
competência. 

Concepções dos professores de filoso-
fia sobre as habilidades e competências 
sugeridas nos PCNs  

Embora a Filosofia pareça não ter uti-
lidade, há uma resposta no mínimo satisfa-
tória sobre essa questão, apresentada pela 
filósofa brasileira Marilena Chauí. 

 

Se abandonar a ingenuidade e os precon-
ceitos do senso comum for útil; se não se 
deixar guiar pela submissão às idéias do-
minantes e aos poderes estabelecidos for 
útil; se buscar compreender a significação 
do mundo, da cultura, da história for útil; 
se conhecer o sentido das criações huma-
nas nas artes, nas ciências e na política for 
útil; se dar a cada um de nós e à nossa 
sociedade os meios para serem conscien-
tes de si e de suas ações numa prática que 
deseja a liberdade e a felicidade para to-
dos for útil, então podemos dizer que a 
Filosofia é o mais útil de todos os saberes 
que os seres humanos são capazes (2004, 
p. 24) . 

 
Aprofundando mais a reflexão acerca 

da relevância da Filosofia, a partir do as-
pecto de sua utilidade, pode-se pensar a 
definição do que é útil e inútil (ALVES, 
2015). Estamos por demais viciados nos 
nossos critérios, através dos quais realiza-
mos os nossos juízos de valor. Estamos en-
volvidos pela onda da produtividade, pela 
geração da máquina que passou a enten-
der que o útil deve ser o critério por exce-
lência da vida humana. Reduzir a vida hu-
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mana ao critério do útil, apenas, é defor-
má-la na sua essência. Precisamos ter a 
noção equitativa de como distribuir na vida 
humana o plano do útil e do inútil. Ou seja, 
duas são as perspectivas que se põem para 
a vida humana: a prática e a da perfeição 
humana. A primeira se dirige para a reali-
zação exterior, aos atos que se continuam 
pela produtividade num objeto exterior 
àquele que o produz – dirige-se ao útil, à 
satisfação das necessidades da vida huma-
na, representando um condicionamento à 
sobrevivência; a segunda volta-se ao modo 
de ser do homem, tomado em si mesmo, e 
nesta perspectiva diversos são os estágios 
da existência humana em que ela se volta 
para a inutilidade que precisa ser atendida: 
a vida lúdica, a vida estética, a vida espe-
culativa, a vida moral e a vida religiosa. 
Mas, afinal de contas o quer dizer o “útil” e 
o “inútil”? 

Útil significa algo que tem fim noutro, e 
não em si mesmo. O útil é sempre um ins-
trumento, um meio, é intermediário, e vale 
por aquilo a que se dirige: não vale por si. 
O que impede, porém, de se valorizar o 
inútil é o fato de ele não possuir um concei-
to preciso. O uso vulgar da palavra inútil é 
sempre acompanhado de um sentido pejo-
rativo, desprovido de uma significação dig-
nificante. Se o útil significa o que tem fim 
noutro, a palavra inútil significa o que não 
tem um fim noutro. Esta definição não quer 
dizer que o inútil não tenha finalidade al-
guma, mas trata-se de algo que tem um fim 
em si mesmo. Isto demonstra apenas que o 
homem pratica atos úteis e inúteis. Os atos 
úteis são aqueles que estão dirigidos a um 
fim externo. Já os inúteis têm um fim em si 

mesmo, e definem a vida humana na or-
dem da perfeição e da liberdade. 

As categorias de existência não-prática, 
portanto inúteis tais como: lúdica, estética, 
especulativa, moral e religiosa, exprimem 
uma existência autêntica, em oposição a 
uma existência inautêntica – ocupada de 
maneira absoluta com o aspecto prático da 
existência, distraída nas superficialidades 
do cotidiano, ou compenetrada, apenas, no 
útil ou no progresso material. Neste caso, 
não se trata de ser contra o desenvolvimen-
to técnico ou ao aperfeiçoamento dos ins-
trumentos de produção. Contudo, isto deve 
estar voltado em benefício de um maior 
bem-estar e desenvolvimento integral do 
homem. Portanto, uma sociedade que co-
loca o útil como o parâmetro por excelên-
cia para atribuir valor a algo, não poderá 
resolver os problemas humanos em sua 
integralidade e complexidade, e nem aten-
der às suas aspirações mais profundas. Por 
isso torna-se necessário resgatar o valor da 
inutilidade. 

Outra percepção acerca da relevância 
da Filosofia em nossa sociedade é bem 
observada pelos PCNs, que fazem uma 
leitura do mundo atual, afirmando que: 

 

[...] a Filosofia, nos últimos tempos, vem 
passando por um processo de consolida-
ção institucional, correlata à expansão de 
uma grande demanda indireta, represen-
tada pela presença constante de preocu-
pações filosóficas de variado teor. Chama 
a atenção um leque de temas, desde re-
flexões sobre técnicas e tecnologias até 
inquirições metodológicas de caráter mais 
geral concernente a controvérsias nas 
pesquisas científicas de ponta, expressas 
tanto em publicações especializadas como 
na grande mídia. Também são prementes 
as inquietações de cunho ético, que são 
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suscitadas por episódios políticos nos ce-
nários nacional e internacional, além dos 
debates travados em torno dos critérios de 
utilização das descobertas científicas. [...] 
os debates relativos à conduta de veículos 
de comunicação, tais como televisão e 
rádio. [...] Isso significa que há uma certa 
demanda da sociedade por um linha de 
reflexão que forneça instrumentos para o 
adequado equacionamento de tais pro-
blemas (BRASIL, 2006, p.15). 

 
Essa demanda em prol de um modo 

de pensar e orientar muitos problemas atu-
ais, decorrentes do progresso científico e a 
contribuição à ética na política, como apre-
senta as Orientações Curriculares, faz da 
Filosofia uma proposta imprescindível (AL-
VES, 2013). Essas são razões muito sim-
ples, mas justificam a presença de uma 
área de conhecimento que nenhuma outra 
ciência pode oferecer.  

A modernidade, era do progresso cien-
tífico, delineia-se, antes de tudo, não só 
como uma era racionalista e fria, como 
seria de esperar, mas também como uma 
era de exaltação do sentimental e da ima-
ginação. A tecnologia aparece como um 
instrumento de multiplicação das forças 
humanas. Qual seria o alcance da força 
humana com o auxílio da tecnologia? Toda 
a preparação dessa civilização tecnológica 
foi forjada por uma convicção no valor ab-
soluto da razão humana. A confiança na 
razão gerou o desejo de descobrir pelas 
forças naturais da inteligência os segredos 
do mundo. Ao lado de tudo isso, formou-se 
a religião do conforto. O desejo de con-
quista dos bens materiais, que tornassem 
mais suave a luta do homem no atendi-
mento às necessidades de sua sobrevivên-
cia (ALVES, 2016b). O desenvolvimento 

científico progrediu consideravelmente, a 
ponto de fazer prever uma vida humana 
controlada pela razão, disciplinada, siste-
mática, planejada.  

Contudo, no cenário atual, constata-se 
a explosão da fantasia dos impulsos egoís-
tas e da imaginação desenfreada, de modo 
que nunca se valorizou tanto o culto do 
irracional. Nunca se estudou tanto, mas a 
civilização tecnológica desnorteou o ho-
mem com relação ao discernimento e con-
trole racional da sua vida. Perde-se o obje-
tivo e cultiva-se o esforço. Valoriza-se o 
trabalho e perde-se o sentido da produção 
humana. Tudo isso reflete uma reação ao 
domínio da tecnologia. Em oposição ao 
automatismo e à frequência, à rotina, ao 
tédio, à explosão desenfreada de todas as 
portas do irrefletido, até uma forçada pro-
cura da espontaneidade perdida.  

Diante desse quadro, o professor de fi-
losofia não pode se colocar como um mo-
ralista, ou seja, não se trata simplesmente 
de observar os fatos para julgá-los ou con-
dená-los, mas, antes, de gestar as condi-
ções necessárias para entendê-los. A civili-
zação tecnológica gera um paradoxo: por 
um lado, produz um aperfeiçoamento cien-
tífico e técnico que reflete as maiores cria-
ções da inteligência humana e, por outro, 
um comportamento irrefletido, marcado 
pela fantasia, imaginação e desencontrada 
procura de uma excitação afetiva. Como 
explicar esse fato paradoxal? Acredita-se 
que, o grande equívoco, quanto às con-
quistas da civilização tecnológica, reside no 
fato de que a grande maioria das pessoas 
se contenta em assistir ao espetáculo, gozá-
lo e imaginar que tudo o que ela apresenta 
de maravilhoso é também obra sua. Con-
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vence-se de que as descobertas científicas 
são e revertem em benefício todos. No en-
tanto, há uma desproporção entre os que 
descobriram e os que usam as descobertas. 
Sabe-se perfeitamente que apenas uma 
parcela mínima da sociedade usufrui das 
descobertas científicas.  

A pesquisa científica tem uma intenção 
e um preço, quem paga esse preço quer 
um retorno e, para tê-lo, muitas vezes, re-
passa essa tecnologia para interesses escu-
sos. Outro aspecto interessante é que tec-
nologia é neutra, não é boa nem má, o que 
a torna boa ou má é a sua aplicação. 
Quem não é neutro é o cientista e aquele 
que financia o desenvolvimento científico, 
ambos têm convicções gnosiológicas, políti-
cas, educacionais, religiosas, filosóficas, 
culturais e, sobretudo, econômicas. Nesse 
sentido, a ciência tem que ser livre, porém 
o que precisa ser controlado pelas instân-
cias públicas é o uso da técnica - no que e 
para que fim ela será usada (ALVES, 
2016a).  

As descobertas científicas poderiam ter 
sido usadas como instrumento de promo-
ção da dignidade da vida humana, mas 
não foram. Em lugar de uma economia das 
horas de trabalho e conquista de horas de 
lazer, para que o homem pudesse cultivar o 
seu próprio espírito e realizar a experiência 
de liberdade, a tecnologia contribuiu para 
que se produzisse riquezas, que foram dis-
tribuídas muito desigualmente. Nesse con-
texto, pergunta-se qual o papel da filosofia 
e quais os desafios para o seu ensino? 

Em âmbito metodológico, para enten-
der melhor o funcionamento da disciplina 
de Filosofia, no Ensino Médio, no que se 
refere ao desenvolvimento de habilidades e 

competências, que foram propostas nos 
PCNs, desenvolvemos uma pesquisa de 
caráter qualitativa (TRIVIÑOS, 1990).  

Para a coleta de dados, foi utilizada a 
técnica de entrevista semiestruturada, a 
partir de um roteiro pré-elaborado, com-
posto de cinco questões2. A entrevista con-
tou com a participação de dez (10) profes-
sores de Filosofia, que atuam em seis (6) 
escolas de Ensino Médio, da rede pública 
estadual de educação, na cidade de Santa 
Maria/RS. Dos dez (10) participantes da 
pesquisa, quatro (4) são do sexo feminino e 
seis (6) do sexo masculino, com idade 
compreendida entre 23 e 40 anos. A inten-
ção foi verificar como os professores enten-
dem e praticam a orientação proposta nos 
PCNs, para o desenvolvimento de habili-
dades e competências filosóficas.  

As entrevistas foram gravadas em celu-
lar e transcritas posteriormente. Foi garan-
tido aos participantes da pesquisa que, 
após a transcrição dos dados, o material 
seria desgravado garantindo-lhes a privaci-
dade e o sigilo das informações, bem como 
uso das informações coletadas apenas para 
fins deste estudo. Os aspectos éticos preco-
nizados pela RESOLUÇÃO No 466/12 do 

2 Roteiro de questões para entrevista: 1. De acordo 
com os PCNs do Ensino Médio, na disciplina de 
Filosofia, devem ser desenvolvidas no aluno compe-
tências e habilidades fundamentais para o filosofar. 
Você concorda que as habilidade e competências 
sugeridas nesse documento são adequadas ao de-
senvolvimento da Filosofia nesse estágio de ensino?  
Por quê?; 2. No seu Plano de Trabalho você con-
templa todas as competências e habilidades ou prio-
riza algumas delas? Por quê?; 3. Quais estratégias 
você utiliza para desenvolver as competências e 
habilidades sugeridas?; 4. Qual a maior dificuldade 
para se desenvolver essas competências e habilida-
des?; 5. Existem potencialidades, isto é, elementos 
que favoreçam o ensino de filosofia com a proposta 
das habilidades e competências? Quais? 
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Conselho Nacional de Saúde foram obser-
vados via a elaboração do Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que 
foi assinado pelos professores participantes. 

Para a análise dos dados, foi utilizada 
a técnica de Análise de Conteúdo, que 
Bardin (2010) define como um conjunto de 
técnicas de análise de comunicações visan-
do obter, por meio de procedimentos sis-
temáticos e objetivos de descrição do con-
teúdo das mensagens, indicadores (quanti-
tativos ou não) que permitam a inferência 
de conhecimentos relativos às condições de 
produção/ recepção (variáveis inferidas) 
dessas mensagens. Além disso, as respostas 
apresentadas pelos professores foram anali-
sadas em âmbito teórico, a partir do pen-
samento de autores que vem se dedicando, 
sobretudo, a investigar a filosofia do ensino 
de Filosofia. 

Na sequência apresentamos as percep-
ções dos professores de Filosofia, sobre o 
conhecimento, eficácia e resultados obtidos 
com essa proposta de ensino, através da 
aplicação de entrevista estruturada.  

Na primeira questão, os professores fo-
ram questionados se concordam que as 
habilidade e competências fundamentais 
para o desenvolvimento da habilidade de 
filosofar, sugeridas nos PCNs, são adequa-
das ao desenvolvimento da Filosofia nesse 
nível de ensino. Dos dez (10) professores, 
sete (7) concordam, isto é, entendem que 
as competências sugeridas desenvolvem o 
filosofar e apenas dois (2) entrevistados 
apresentam dúvidas quanto a realização, 
justificando a situação precária que se en-
contra o ensino brasileiro, como descreve o 
entrevistado A “[...] o fato é que na atual 
situação do ensino público, especialmente 

do estado do RS não encontra solo prepa-
rado para germinar”. Um (1) entrevistado 
não apresentou uma resposta coerente com 
o que foi perguntado. Quanto aos sete (7) 
professores que concordam, suas justificati-
vas são bem diversas: quatro (4) não dizem 
o porquê e os outros três (3) se posicionam 
do seguinte modo: 

 

- São propostas inovadoras, elaboradas a 
partir da avaliação do ensino passado, 
contextualizado com o tempo presente 
(Entrevistado J). 

 

- Valorizam a leitura, escrita e o pensa-
mento do aluno, sobretudo pela oportu-
nidade de se expressar através de debates 
(Entrevistado E). 

 

- O MEC conta com uma equipe de pro-
fissionais que conhecem a situação do en-
sino no Brasil e têm também uma linha 
ou diretriz para a educação nacional (En-
trevistado D).  

 
Para os dois (2) professores do ensino 

médio que têm dúvidas quanto à concreti-
zação dessas propostas preconizadas pelos 
PCNs, em virtude das precárias condições 
do ensino brasileiro, somados aos outros 
quatro (4) que concordam, mas não ofere-
cem razões, Navia (2005) oferece algumas 
reflexões importantes sobre as dificuldades 
para a realização dos objetivos do ensino 
médio:  

 

[...] as péssimas condições matérias em 
que se desenvolve o ensino médio públi-
co, um cenário que se configura através 
de locais inadequados, falta de materiais e 
de livros, turmas superlotadas, docentes 
pessimamente remunerados e ‘multiem-
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pregados’ que carecem de tempo para 
atualização e adequado acompanhamen-
to de seus alunos. Aqueles que intentam 
desconsiderar isso pelo lado da ‘vocação’ 
ou ‘apostolado’ ou são hipócritas ou são 
ignorantes das condições mínimas do pro-
fissionalismo (NAVIA, 2005, p. 280)  

 
A segunda questão indagava se os pro-

fessores contemplam todas as competên-
cias e habilidades ou dão preferência a al-
gumas quando constroem os Planos de 
Trabalho. Quanto a esse quesito, os entre-
vistados não foram precisos em suas res-
postas, mas em uma leitura atenta pode-se 
constatar que: apenas três (3) entrevistados 
disseram que previam os três grupos de 
competências e habilidades na construção 
dos Planos de Trabalho e sete (7) professo-
res enfatizam que desenvolvem apenas 
aquelas competências e habilidades que 
dizem respeito ao primeiro grupo, isto é, 
Representação e Comunicação. As razões 
apresentadas são diversas, porém a que 
mais se destaca é o tempo reduzido para as 
aulas de filosofia, como fala o entrevistado 
H:  

 

- Com certeza não contemplo todas elas, 
até porque o tempo que dispomos para a 
disciplina é mínimo. Procuro dar aos alu-
nos a oportunidade de pelo menos sabe-
rem que nem tudo que temos como “ver-
dade absoluta” é “verdade”, ou seja, uma 
boa leitura é, no meu ponto de vista, uma 
competência e tanto na atual circunstân-
cia do nosso país. 

 
No que se refere à questão três, os en-

trevistados se pronunciaram a respeito de 
quais estratégias utilizam para desenvolver 
as competências e habilidades sugeridas 

pelos PCNs.  Nesse âmbito, seis (6) afir-
mam que se utilizam do exercício da leitura 
e interpretação de textos (filosóficos, clássi-
cos e de outros gêneros), sendo que três (3) 
acrescentaram o debate, a discussão, o diá-
logo e a escrita, como descreve o entrevis-
tado H: 

 

- Proporciono a leitura com atenção e 
concentração em sala de aula, pretendo 
também desenvolver a oralidade. Não te-
nho a “fórmula” para isto, pretendo partir 
de uma leitura e praticar a escrita com 
frases simples e posteriormente a defesa 
destas ideias.  

 
Nessa mesma perspectiva, Cerletti 

também acredita que não há formulas que 
garantam o sucesso de ensinar filosofia, 
porém o ponto de início será: 

 

refletir sobre o problema que está na ba-
se: que se entende por ‘ensinar filosofia’ e 
como se poderia transmitir algo cuja iden-
tificação é já um problema filosófico. Ten-
taremos mostrar que, para levar adiante a 
tarefa de ensinar filosofia, uma série de 
decisões devem ser adotadas. Decisões 
que são, em primeiro lugar, filosóficas, 
para em seguida – e de maneira coerente 
com elas – elaborar os recursos mais con-
venientes para tornar possível e significa-
tiva aquela tarefa. Essa maneira de colo-
car a questão pretende outorgar aos pro-
fessores e às professoras um protagonis-
mo central, uma vez que os interpela, não 
como eventuais executores de receitas 
genéricas, mas como filósofos ou filósofas 
que recriam a própria didática em função 
das condições em que devem ensinar 
(2009, p. 9-10). 

 
Ainda sobre a questão três, houve res-

postas como recorrer a filmes, poesias, pin-
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turas, músicas. Apenas um (1) entrevistado 
não deu resposta clara à pergunta feita. 

Na quarta pergunta, que questionava 
acerca da maior dificuldade para se desen-
volver essas competências e habilidades, as 
respostas dadas foram variadas, mas classi-
ficadas e agrupadas por número de respos-
tas semelhantes. Um (1) professor entrevis-
tado não respondeu adequadamente esta 
questão. Quatro (4) entrevistados dizem 
que a maior dificuldade enfrentada, nas 
aulas de Filosofia, consiste em desenvolver 
o hábito da leitura nos alunos e, conse-
quentemente, isso se traduz na incapacida-
de de interpretar textos filosóficos, como 
informa o entrevistado C: “Os alunos não 
lêem suficientemente. Desta forma seu vo-
cabulário e até a capacidade de se expres-
sar fica comprometida”. Dois (2) professo-
res afirmam que a maior dificuldade en-
frentada é com relação ao pouco tempo 
para a disciplina de Filosofia, ou seja, uma 
(1) hora aula semanal. Sem dúvida, o tem-
po destinado às aulas de Filosofia se consti-
tui como um empecilho, tanto para a reali-
zação dos três grupos de competências, 
como para a aplicação das estratégias me-
todológicas dinâmicas e inovadoras. Três 
(3) professores apontam como dificuldade:  

 

- O interesse dos alunos em aprender e a 
pouca participação dos pais (parceria) na 
vida escolar dos alunos (Entrevistado I). 

 
- Poucos e escassos recursos oferecidos 
nas instituições de ensino público (Entre-
vistado B). 

  

- A maior dificuldade é retirar da Filosofia 
a roupagem de uma disciplina que trata 
de assuntos não relevantes, ou muito dis-

tantes da realidade. Alguns estudantes 
chegam a dizer que ela trata do ‘sexo dos 
anjos’ (Entrevistado G). 

  
A esses dados, soma-se a observação 

de Sofiste (2007) que enfatiza que as habi-
lidades e competências estabelecidas pelos 
PCNs são:  

 

[...] um excelente programa orientador 
para os cursos de graduação em filosofia. 
Acreditamos que o curso de graduação 
que conseguir proporcionar, de forma efe-
tiva, aos seus educandos o conjunto das 
habilidades em questão, poderá, com cer-
teza, ser classificado como excelente [...] o 
que estamos dizendo é que o programa 
apresentado é por demais audacioso e, 
por isso mesmo, totalmente fora da reali-
dade da educação média nacional (2007. 
p. 117) 

 
Embora os professores tenham dado 

respostas afirmativas, isto é, que concor-
dam e têm procurado desenvolver essas 
competências, talvez não tenham pensado 
suficientemente, a respeito dos motivos que 
dificultam a sua implementação, como bem 
resumiu o pesquisador acima citado, dando 
algumas razões, como por exemplo, o fato 
de ser um programa ousado demais, que 
só faz sentido para pessoas em um curso 
superior de Filosofia. Isto é, o maior desafio 
consiste em se esperar demais de jovens 
que não estão preparados, ou melhor, es-
sas competências são adequadas para ou-
tro nível de ensino (superior) e não o ensi-
no médio (ALVES, 2014). 

Por fim, os professores ao serem ques-
tionados sobre as potencialidades ou os 
elementos que favorecem o ensino de Filo-
sofia, com a proposta das competências e 
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habilidades, se pronunciaram do seguinte 
modo: quatro (4) entrevistados demons-
tram não ter perspectiva positiva para o 
ensino com as competências. Os quais res-
ponsabilizam o governo pela situação do 
ensino, comprometendo a qualidade. Seis 
(6) entrevistados pensam que há potencia-
lidades. Destes, três (3) dizem que o fato de 
abandonar o ensino meramente conteudis-
ta, já se constitui como algo positivo. As 
outras três (3) respostas foram bem diver-
sas, tais como:  

 

- São propostas inovadoras, elaboradas a 
partir da avaliação do ensino passado, 
contextualizado com o tempo presente 
(Entrevistado J). 

 

- Quando o professor de Filosofia percebe 
que os conteúdos filosóficos também po-
dem contribuir para formação do cidadão 
e, não apenas memorizar conteúdos (En-
trevistado G). 

 

- Um bom manual de Filosofia a ser ado-
tado. A motivação do professor em dar 
aulas de Filosofia. A motivação dos alu-
nos. Recursos físicos adequados, etc (En-
trevistado F). 

 
A partir da percepção dos professores 

de Filosofia, acerca das competências pro-
postas pelo documento nacional, pode-se 
inferir duas conclusões. A primeira é de que 
a maioria dos professores entrevistados tem 
conhecimento das propostas de um ensino 
por competências e habilidades, apresenta-
das pelos PCNs, o que confirma o proble-
ma formulado para a pesquisa que hora se 
apresenta. Isto é, se os professores que atu-
am nesse componente curricular estão de-

senvolvendo estas competências na prática 
pedagógica e em que medida se pode 
constatá-las. Percebe-se, portanto, que em-
bora, por várias razões, não desenvolvam 
os três grupos de competências, o primeiro 
é o mais desenvolvido. 

 A segunda conclusão que se chega é 
de que há potencialidades, isto é, aspectos 
positivos no desenvolvimento das compe-
tências e, também, elementos que interfe-
rem no não cumprimento. Como já se 
mencionou acima, talvez falte esse aspecto 
crítico de perceber se tais propostas são 
realmente viáveis para esse nível de ensino, 
como ponderou Sofiste (2007). 

 
Considerações finais 

Ao finalizar esta pesquisa sobre as 
competências e habilidades propostas pelos 
PCNs e a respectiva percepção e avaliação 
dos professores do ensino médio, percebe-
se que é um tema amplo e complexo. Tal 
constatação surge pelo fato de envolver o 
estudo de vários documentos, normas e 
diretrizes nacionais sobre o ensino em geral 
e aquele direcionado à Filosofia em especi-
al. Complexo, também, porque estas nor-
matizações federais, em certos aspectos, 
não apresentam conceitos suficientemente 
claros, como é o caso do conceito de com-
petência utilizado, e que na leitura das res-
postas oferecidas, nenhum entrevistado 
mencionou, levando a conjecturar, por 
exemplo, que estes profissionais que as 
operacionalizam diariamente não tiveram 
tempo para perceber sua eficácia ou, sim-
plesmente, na melhor das hipóteses, se abs-
tiveram de responder.  

 Outro fator importante para o estudo 
foi a percepção de que há pesquisadores 
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do ensino de filosofia que levantam severas 
e plausíveis objeções, parcial ou total, a 
respeito do que dizem esses documentos 
que orientam o ensino nacional, criando 
uma dúvida de que sejam realmente apro-
priados a esse período da formação dos 
jovens. Isto é, o ensino médio, ainda mais 
quando se constata que os educadores en-
trevistados têm desenvolvido apenas o pri-
meiro grupo de habilidades propostas, com 
reais e preocupantes dificuldades, tais co-
mo o pouco hábito de leitura dos alunos, 
as situações materiais precárias das institui-
ções públicas e a quase inexistência de 
atenção que o governo oferece ao ensino 
em geral.   

Soma-se a essa dúvida de sua adequa-
ção, a observação de que os entrevistados 

ofereceram respostas muito semelhantes à 
questão de que estratégias (metodologias) 
empregam para o desenvolvimento das 
habilidades, dizendo que se utilizam geral-
mente da escrita e leitura.  

Entretanto, é compreensível que te-
nham dificuldades para concretizar todo o 
grupo de capacidades apresentadas, pois 
que há uma série de elementos que interfe-
rem nesse processo, os quais foram citados 
pelos professores, como o caso da pouca 
atenção que os governos dispensam ao 
ensino em geral. Portanto, a complexidade 
e a amplitude do presente tema exige a 
continuidade das pesquisas acerca dos do-
cumentos atuais que orientam a prática 
pedagógica dos educadores, assim como as 
críticas a eles levantadas. 
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